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PREGÃO ELETRÕNICQ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ.CEAFÚ

LICITAÇÃO COM AMPLA PARTICIPAÇÃO

PREGÃO ELETRÕNICO N' PE02/2022.LESA
IProcesso Administrativo n' 1701202202-SESA}

Número Identificador no Banco: 924882

Regido pela Lei n.' l0.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.' 8.666 de 21 de junho de 1993. com as
alterações da Lei n.o 8.883/94 e da Lei n.' 9.648/98, pela Lei Complementar n' 12312006 e suas alterações posteriores,
Decreto Fedêraln'. l0.024119, de 20 de setembro de 2019 e demais legislações vigentes, e ainda pelo Decreto M unicipal.

PREÂMBULO:
0 Pregoeiro da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE. nomeado pela portada n' 54, de 16 de fevereiro de 2022. juntamente com os
membros da equipe de apoio. toma público para conhecimento de todos as interessados que através do endereço eletrõnico
www.lídtacoes-e.com.br "Acesso Identificado no link especifico'. em sessão pública por meio de comunicação via internet, que
niciará as procedimentos de recebimento das Propostas de Preços, mediante as condições estabelecidas no presente Edital. de
acordo com o DECRETO FEDERAL N'. l0.024/2019. DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 NO QUE COUBER E DEMAIS
LEGISLAÇÕES VIGENTES, ACÓRDÃO N' l0.051/2015 Segundo Câmara. Lei n' l0.520. de 17 de julho de 2a02 e,
subsidiariamente. com a lei 8.666 de 21/06/93 alterada e consolidada. Lei oo 123/2006. Lei Ro 147/2014. 155/2016 e suas
alterações, Lel n' 12 846/2013. e ainda pelo Decreto Municipal, conforme informa③es abaixo:

Compõem-se o presente Editaldas partes A e B, conforme a seguir apresentadas
PARTE A - Condições para competição. julgamento e adjudicação
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição. julgamento e formalização do contrato. bem como. as
esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis l0.520/2002. 8.666/1993. 123/2006 e 147/2014 e
suas alterações.
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações. entenda-se como alterações. também, a Lei Complementar 147/2014 e
suas alterações.

PARTE B - ANEXOS
ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA:
ANEXO A - RELAÇÃO DE ENDEREÇO;
ANEXO 11- MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA
ANEXO 111- MODELO DE DECURAÇOES;
ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO.
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OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SUPORT
TÉCNICO JUNTO A CENTRAL DE MARCAÇÃO DO UUNiCiPiÕ DE TIANGUÂ

CRETERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL {LOTE UNICO)
ESPÉCIE; Pregão Eletrânico

            )NI     C ãCnPR P rnm r   nn   l nn r    
E.MAIL DA COMISSÃO: icitacao@tiangua.ce.gav.br

CADASTRAMENTO DAS
PROPOSTAS:

Início: 28/02/2022 às 17:45 Horas(Horário de Brasília)
Términos 14/03/2022 às 08:30 Heras(Horáüa de Brasilial

ABERTURA DAS PROPOSTAS: cicio: 14/03/2022 às 08:30 Horas Horário de Brasília 
SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES cicio: 14/03/2022 às 08:45 Horas(Horário de Brasílial

DO MODO DE DISPUTA Modo Aberto e Fechado

FORMA DE FORNECIMENTO: Indireta Dor preço alaba



1. DO OBJETO
l.$. CQNTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SUPORTE TÉCNICO JUNTO A CENTRAL
MARCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ - CE, informe especiHcações e quantitativas estabelecidos no Termo de Referência
constante dos Anexos deste Edital.

1.2. O crltéria de julgamento anotado será o MENOR PREÇO GLOBAL(LOTE tJNtCO}. observadas as exigências contidas neste
EdlaE e us Anexos quanto às esped$çações do objelo.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÃRfOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas na Orçamento
Aprovado para o exercício do ano decorrente do contrato e conbrme abaixo:
Secretaria de Sáude do Município: 06 0601 10 122 0007.2.040 - Manuten⑩Q das Ativídades da Secretaria Municipalde Saúde
3.3.90.40.00 SERV. TECNOLOGIA INFORMAÇÃO/COMUNICAÇÃO - Recurso: Próprio

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
3.1. Poderão paülclpar da presente tlclta@e empresas to iizadas em qualquer Unidade da Federação cadaslfadas ou ãc c
Me icipic ae Tiangç#CE, que aⓖnaam a todas a$ condições exigidas neste eóiíai. abÉeívaãos os neçessêrics eq isltos de
habilitação jurídica. regularidade fiscal e trabalhista. qualiHcaçãa técnica e económico hnanceira, inclusive tendo seus objetivos
sociais compatíveis mm o objeto da licitação. Guio ramo de atividade seja compativelcom o abjeto desta licitação, e que estejam
com Credenciamento regularjunto sistema Licitações-e do BANCO DO BRASIL
3.1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores o o$ Servidores Municipais, bom como pessoas ligadas a qualquer deles por
matrimónio ou parentosco, aüm ou consanguíneo, atê o segundo grau. ou por adição, não poderão conkatar com o município,
subsistindo a proíbiçãa até seis meses após andas as respectivas funções. ①nforme aü. 94 da Lei Orgânica do Município
3,2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE TIANGUÁ/CE: O cadastramenta junto à Prefeitura de Tianguà/CE(inscrição no
CRC) a que se refere o subi em 3.1. deverá ser píoüdendado pelo interessado dlrelamente na sede de Setor de Compras, si Meda
Ra Âv. Mcisés Moita Re 785 - 8aiKO Neaê Plácido - Tianguà-CE. apiesentaodo a doc meatação exigidas até às 't7:8©h do dia
antepor ao preüsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização de
documentos

3.3. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a comunhão
de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licltantes participantes após a abeüura das Propostas de Preços. os
respectivos participantes serão automaticamente desclassificadas do certame. independentemente do preço proposto.
3.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência
b} que se enwntrem em processo de dissolução, do fusão, de cisão ou de incorporação
c} que esÍela wnpéBGC $us?e sãc temporária de paácipaç& em licitação c pedêment de con#atar con a Píefeilefa de
Tianguá/CE;
d) que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Públicas
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao BANCO DO BRA$11
g) as pessoas enumeradas no artigo 9' da Leí FederaIN' 8.666/g3
3.5. Para participação na presente licitação lado interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto ao Banco do Brasil
3.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio do Banco do 8ra$ilconstante no preâmbulo deste edital
3.5,2. Será garantido aos licitantes enquadrados como mlcroempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno
porte e as ①operê$va$ Que $e eaquadfen o$ termos do aá. 34. da Lei Fedefaln' t 3.48$/2G87. wao cãtêõo de desempate:
preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitula V - DD ACESSO AO$ MERCADOS /
Das Aquisições Públicas
3.5.3. Êm se tratando de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte AMEI. ME ou EPP), nos
termos da Lei Complementar N' 123/06. e alteração dada pela Lei Complementar N' 147/2014 para que estas possam gozar dos
benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema do Band do Brasil Q exercício da preferência prevista na
supracitada Lei
3.6. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ao Banco do Brasil, e o envio das
Pnpastas de Preços se dará dlretamente pela empresa lldlante através de pessoa devidamente habilitada postando senha pessoal
3.7. Os eressadcs deverão aedeaçíaf-se iu íc ac 8ÂNCC DG 8RASil
3.7.1. Quando $e tratar de sócio, prapdetãão au dirigente da empresa proponente. deverá ser apresentado cópia do íespecüvo
Estatuto ou Contrato Social, na qualestejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações
3.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico hcarâ a cargo do licitante
3.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances sucessivos de preços, em
nome da iicitante, somente se dará mediante prévia deHnlção de senha privativa
3.7.4. A chave de identiOcação e a senha terão validade de 01(uml ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrõnico
salvo quando canceladas por solicitação da empresa çadastrada ou do Band do Brasil, devidamentejustificada
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3.7.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha: bem como seu uso em qualquer transição efetuada
diretamente ou por $eu npresentante. não cabendo à Prefeitura de Tianguá/CE ou ao Ban① do Brasil, a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do seu uso indevido. ainda que por terceiros
3.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrânico Implica a responsabilidade legal pelos
fitos praticados e a presunção de capacidade técnica porá realização das transições inerentes aa pregão eletrânico
3.7,7. O credenciamento junto aa provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante au de $eu representante legal e a
presunção de $ua capacidade técnica para realização das transições inerentes a este Pregão
3.7.8. O licitante responsabiliza se exclusiva e formalmente pelas transições efetuadas em seu nome, assume como ârrues e
verdadeiras suas proposbs e seus lances, inclusive os fitos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade pramolora da licitação por eventuais danos decadentes de u$o
Indevido das credenciais de a③sso* ainda qüe por {erceiⓕs.

4, DA$ FASES DO PROCESSO LiCiTATÕRiO
4.!. O p④sente pⓕ③dinento de !inflação segoié o seguinte âãmite en fases distiaias:
4.'i.l. Credeadameato dos lici&ntes:

4.1.2. R®eblmento das "Propostas de Pre@s" e Dowmenbs de Habilitação via sistema
4.1.3. Aberhra das Propostas de Preços apresentadas;
4,1.4. Lances:
4.1.5. Prova üe Con③ito . POC;
4.1.6. Habilita⑩o do licitante melhor classificado;
4.1.7. Recursos;
4.1.8. Adjudicação

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
5.1. õK linitnntpK Ênnnminhnrãn. EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DÉ C

Licitações-e da Banco do Brasil. concomitantemente com os documentes de habilitação exigidos no edital. proposta com a
descrição do objeto ofertado e o peícentualrepresenbdo em valor de moeda. até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública. quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documenta⑩a.
5.2. O envia da proposta. acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente através de campo
específico do lote, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha
5.3. O$ 1icitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC. assegurada üos demais
licltantes o direito de aw$$o ao$ dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequena Parte deverão encaminhar a documenta②o de habilitação. ainda que haja alguma
restrição de regularidade Hsçale trabalhista. nos termos do art 43, $ 1' da LC n' 123, de 2006
5.5. Incumbira ao liçitante acompanhar as operações no sistema eletrõnim durante a sessão pública do Pregão. ficando
respansávelpelo ânus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de $ua desconexão.
5.6. Atê a abertura da sessão pública. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilita@o
anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, dessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas. o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negaciaçãc e julgamento da proposta
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor class6cado somente serão disponibilizados para
avaliação do f'fegoeiro e para acesso pübli① após o ea rramento dc envio de lances.

6. DO PR:gNCH}MEhnC DA PRO?ESTA
6.'i. O iidtaote devem eaüa{ sua proposta Mediante o preeoehiaeoto; oo sistema eietrõnico. dos wg i {es campcs=
6.'i .'i. Valor giobai e mensal ao campo '%orai do LOTE", coaÍom\e sebiten 6.'f.5.
6.'i .2. O fidtante devera enfiar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eietíõnico, das seguintes campos:
6.'i.3. Quantidade de unidades, obsewada a qtlantidade mínima fixada no Termo de Rehrência;
6.1.4. Dewfiçào detalhada do objeto: Indicando, no que for aplicável, prazos de validade ou de garantiam
6.1.5. Todas as sped8cações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada
6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdendârios, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no execução dos serviços
6.3. Os permntuais ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lan③s. serão de exclusiva responsabilidade do licitante.
nãa Ihe assistindo o direita de pleitear qualquer altera⑩o, sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto
B.4. Prazo do validade da proposta não será inferior a 60jsessenta) dias, a contar da data de sua apresentação
6.5. Não serão adjudimdas Propostas wm valores superiores aos preços máximos estimados expostos após fase de lanws. com o
intuito de realizar negocia②o para garantir preços mais vantajosos à contratação
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6.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o LOTE ÚNICO.
6.7. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "6:

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E PROVA DE CONCEITO

7.1. A abeRura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrõnico Licitações-e do Banco do Brasil. na
data. horário e loml. indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro veíi íâ as propostas apresentadas, desclassiHcando desde logo aquelas que não estejam em mnformidade com
os requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vícios insanáveis au não apresentem as especifica③es técnicas exigidas no
Temo de Refeténcia.
?.2.4 . TAMBÉM SEFÜ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LiCiTANTE
7.2.2. A esclassi$caçae será wmpre hndaneata a e íegis#ada o sistema, ①m acompanhame !c e tempo real por tcdcs cs
paddpa tes.
7.2.3. Â não desclassi8ça@o aa píepcs a àc Impede G $e jüiganenb de$ni6vo en sen$dc Vário. IQvã8Q a efeito ne fase 6e

[POc).

7.3. O sistema orderlará automaticamente as propostas classi$cadas. sendo qtle somente estas participarão da fase do laa③s.
7.4. O sistema disponibilizará wmpo próprio para troca de mensagens entre O Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrânim. sendo
Imediatamente informados do seu rewbimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor totaldo lote.
7.6. O$ 1icitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
7.7. O lidtante somente poderá oferecerlance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO". em que os licitantes
apmsentarãolances públicos e sucessivos, com lance finde fechado.
7.9. A etapa de lances da sessão pública terá dura@o inicial de 15(quinze) minutos Após esse prazo. o sistema encaminhará
aviso de fechamento iminente dos lances. após o que transcorrerá o período de tempo de até10jdez) minutos. aleatoriamente
determinado. findo o qualserá automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os
das ofertas com preços até 10%(dez por centos superiores àquela possam ofertar um lance anal e fechado em até 05(cinco
minutos}, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
7.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lan②s. na ordem
de classe cação, até o máximo de três. oferecer um lance $nale fechado em até 05(Ginga minutos). o qual será sigiloso até o
en②rramento deste prazo.
7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de

7.'13. Nào havendo lance flnale fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores. haverá o reinício da etapa fechada,
para que o$ demais licitantes. até o máximo de três. na ordem de classificação. possam ofertar um lance Inale fechado em atê 05
jcinco minutos). o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
7.14. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinado da etapa fechada. caso nenhum
lidtante classifiudo na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação
7.15. Não seixo aceitas dois ou mais lances de mesmo valor, prevale①ndo aquele que for recebido e reglstrado em primeifoltlgar,
7.{6. Durante o kanswíso da sessão pébii①. c$ 1idtaníes serão informadas, em !empa real, do valor do menor lance íegisüado.

7.47. Nc çaw de desconexão çom G Pre$eelíc. nc deaKef da etapa ①npe8{iva de Pfegãe, c sisle a elek$ 1ço poderá

7.{8. Guardo a d⑤①Rexão do sistema eletíõBico para G Pregoeiⓕ persistir po{ tempo superior a dez nioutos* ê sessão püblia
será suspensa e reiniçiada somente após dewúdas vln e e quako horas da w unicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes.
nc sido eletrõnico utilizado para dlwlgação
7.19. O Critério de julgamento adorado será o MENOR PREÇO GLOBAL(LOTE tóNICO), conforme deHnldo neste Edtlale seus

a①lta②g

valores

7.20. Caso o licitante não apresente lan②s, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas ①ndí®es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno ponte que se encontrarem na faixa de até 5%
jcinço por cento) anima da melhor proposta ou melhor lance. serão consideradas empatadas wm a primeira colocada
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo de 5(cincos minutos controlados pelo sistema, contados após

anexos

a comunicação automática para tanto
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7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno ponte melhor classificada desista ou nâo se manifeste
serão convocadas as demais licitaates microempresa e empresa de pequeno porte que $e encontrem naquele
lcinco par cento), na ardem de classlücação. para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na subltem anterior
7.24. No caw de eQ ivalênçta d s vaicíes aprewntadcs peias mlcⓕeMPFesas e empresas de pequeno poro q e $e encontrem nos
lateivaios ⑤b!»lwidos os seb e $ a teãofes, será íealizzdo sorteio eaãe elas para que se iden$$que aqeeia qae pfineiⓕ
podem apluea ar melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas mm as margens de preferênda em relação ao produto estrangeira, o critério de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência. conforme regulamento
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. de maneira que só poderá haver
empate entre propostas iguais(não seguidas de lances}. ou enfie lances Inals da fase fechada do modo de disputa abona e

7.27. Havendo eventualempate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele previsto no art. 3'. $ 2', da Lei n'
8 666. de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente. aos bens produzidos

7.27.2. Por empresas brasileirasl
7.27.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.27.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em leÍ para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Sociale que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.28. Pesistindo o empate, 8 proposta vencedora será salteada pelo sistema eletrõnico dentre a$ propostas empatadas.
7.29. Enceaíada a etapa de envio de taR③s da sessão pública, O Pregoeiro deverá encaminhar, Feio sistema eletrõnico,
m rapropcsta ao !icitaple que tenha apresentado o neibof pfeçc, para que seja ob$da noÍhor ?fcposta, vedada a egociação en
mndlções diferentes a② pr vistas neste Edital.
7.30. A negociação será íeaíizada por meio do sistema, podendo ser awmpanhada pelos demais iicitantes

Fechado

7.27.1. No país

7.31. DA PROVA DE CONCEITO (POC)
r.31.1. A primeira licitante, provisoriamente classificada. deverá comprovar. através de Prova de Conceito(POC). que atende aos
requisitos constantes neste termo de referência, e anexo A do presente termal
7.31.2. A Prova de Conceito consistira da apresentação do software/sistema objeto desta licitaçãal
7.31.3. A POC permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características do sistema/software e sua real compatibilidade
com os requisitos deste termo de referências
7.31.4. A prova de con®ito deverá $er realizada em locale horário a ser deãnido pelo Pregoeiro no dia da licitaçãol
7.3't.5. A primeira licitante. provisoriamente classificada terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da convocação para
apresentar o sistema à Secretaria de Saúde
7.31.6. O software necessários para a realização da prova de conceito são de inteira responsabilidade da licitante provisoriamente

7.3{.7. Nãa será pemltido, durante a reaiÉzaçâo da prova de conceito. uso de apresentações em slides ou vídeos guarda !íataren
da an$rma@e dcs rege siecs çc star e$ o te í Q de íefe eclê dc Ediiat;
7.31.8. Â iG#açãe ce qua squer a$ regras estaoeleadas este api&ic desçiassi$caíá a ild ê te
7.3'i.9. A prova de wnceito avaliará o$ itens abaixo re:adorados ①m os cãtéí$os Satisfatório ou Não Satisfatório, sendo ac ãnalda
Prova de Conceito. emitido Lqudo Avaliativo com o Resultado Aprovado ou Reprovado, devidamente jusüücado. para os requisitos

classificada
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iDaixo
DESCRIC 0

1 - Módulo WEB - O sistema é dotado de um módulo web completo com todas as suas funcionalidades e caracterisücas(veja
listagem abaixo), o que permite o u$o do mesmo em ambiente tocalou remoto em Postos de Saúde ou Municípios(rede local,
web ou intranet) e com independência de sistema operacionalCpodendo ser usado no Windows, Linux ou fdac}

2 - tmportaçao do Cadasüo dos Procedimentos SUS - O sistema já vem previamente alimentado com todos os procedimentos da
tabela unificada do SUS além das tabelas auxiliares como grupo. subgrupo, fomla de organização* registro. detalhes. rubrica,
CID. habilitação, serüço, modalidade e muito mais. além dos relacionamentos destas tabelas com a procedimento. Posou
também um módulo de Imparlação das referidas tabelas para que sempre Hque atualizado.
3 Impafação do Cadastro da PopulaçãojUsuáriós) O sistema pode gerar uma base inicial da população através da
Importação de dados provenientes das sistemas CADSUS e/au CADUNICO. Acesso wwwdatasus gov.br e wwwcaixa.gov br

4 - iitifõW da Caãa$ko d② Unidades de Saúde e Proãss ais - O slsiewa Impera de programa CNE$(Cadaske Nacional
dcs Esbbebdnentos de Saüde} o$ dados de todas a$ y idades de Saúde Soiici antes(USSs} e Prós íasÍUSPsl o
município, e suas características. assim como dos prolssionais e seus vínwios nestas unidades
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5 - Implementação dos Tetos das Urss. USPs e Municípios O conceito de teta corresponde aos limites de valores e qüqntídadeg
de procedimentos que podem ser realizados e solicitadas pelas USPs. Usas e Municípios que possuem refêrêilClg
respectivamente. No caso das Tetas das Urss. eles sãa definidos de acorda com a demanda da população assistida por cada
uma individualmente. Na caso dos Municípios de acordo com a referência que eles têm. Pode-se fazer. por exemplo, baseado
nas demandas dos 3 últimos meses. Vale salientar que o somatório dos tetas(sejam eles quantitativos ou ünanceiros} por grupo
e/ou procedimento. não podem ultrapassar o somatório das tetas(quantitativos ou ünan①iras) das USP$. No caso dos Tetas das
USPs, eles seguem. além da demanda acima. o limite financeiro ou quantitativo que o Município tem com as mesmas(deHnida e
repassada pelo Ministério da Saúde - SUS através das PPI). Para as situações de demandas maiores que as ofertas ou das que
não são ofertas pelo SUS. procura-se uma realocação de recursos disponíveis ou o acréscimo dos mesmos
Com a deHnição destes Tetas. o sistema não permite aue os mesmos saiam ultraoassados  
6 - Calendário de Atendimento das USPs - Este êalendárió corresponde à disponibilidade e capacidade de atendimento das
pronssianais perten②ntes a cada USP. Resume-se a quantidade de autorizações e ou procedimentos que um pronssionalpode
atender diariamente durante os dias que ele trabalha na USP. O Importante é definir este calendário para que o mesmo não
ultrapasse o teta mensal da USP para o(s) procedimentojs) em questão. Com a deüniçãa do calendário de atendimento, o
sistema não permite que os mesmos gelam excedidos. É possível também no caleDdária deünlr sexo. faixa etária e

rocedimentos atendidos do prolssional  
7 - Encaminhamento Eletrõnico - Este módulo permite que o pro$ssionalsolicitante encaminhe eletranicamente, pelo sistema, os
procedimentos necessáHos para o usuário. Com isto pode haver um controle maior. obrigando a ne②ssidade de um
encamlnhamenta prévio ao agendamento de pro②dimentos.  
8 - Módulo Agendamento Ambulatarial - Este módulo é uma extensão do sistema que pode ser usado nas Urss e nas USPs
com permissão, o que permite Q agendamento descentralizado e a praticidade do atendimento lá que a pessoa sai do
atendimento médico com sua solicitação ou encaminhamento registrada no sistema para o guichê de agendamento. Inclui.
também. a opção de registro na Hla. üsualização de históricos dos pacientes e outras relatórios Este módulo também é usado
na nróoria centralde marcação do municíoia  
9 - Atendimento de Urgência - Este módulo permite a registro de todos os atendimentos de emergência feitos nas USPs e é
complementar aos agendamentos de procedimentos da demanda espontânea para que a Secretaria tenha o registro completo
de todos os atendimentos ambulatoriais do munlcíoio  
10 - Módulo Prestador - Este mesmo módulo é uÉádo pelas USPs que queiram acompanhar o luxo de pessoas que foram
marcadas para elas. os saldos financeiros e/ou quantitativos de acordo com seus tetas prédefinidos, conHrmar os atendimentos
realizados de forma online. agendar consulta de retorno ou de ouros pracedimentas mediante uma consulta agendada para ele  
11 - Módulo Sollcitante Este mesmo módulo é usado pelas Urss para a outros módulos da sistema como: Agendamento e
ConHrmação de Reservas, Encaminhamento, Histórico do Paciente, Fila de Espera. Medicamentos e outros Neste pedlde USS
está incluso os municioios a fazem referência de atendimento a outro na sistema  
12 - Fila do Espera - Este módulo ê responsãvelpelo registro de toda a demanda não atendida. Com Isto a equipe de regulação
pode controlar a demanda reprimida de acorda com a prioridade solicitada e maximizar o atendimento à população. Ê posslve
agendar automaticamente todas as pessoas que estão na üla de espera. Pessoas agendadas pela fila de espera devem
conHrmar sua presença na USS de origem. Caso contráüo. o agendamento é apagado e a oferta retorna para o sistema  
13 Módulo Con6guração - Módulo que contém todos os formulários de utilidade do sistema para carregar tetas e agendas
automaticamente. atualizar tabelas unificadas, cadastrar usuáüos do sistema e suas permissões, deHnir características de
moressão. deHnir feriados e muito mais  
14 - Módulo SMS - Módulo que permite envio de mensagens via SMS ou e-mailpara usuários do sistema como registro de

ndamento ou entrada na hla de espera  
15'- Relatórios do Sistema CMR Com todo este processo controlado. a Gestão Municipalterá em mãos um leque de relatórios a
serem gerados. Contra alguns:

Totais de Autorizações por Período de um Subgrupo ou Procedimento especifico
Relação de agendamentas solicitados por um ou mais proHssíonais, detalhando seus
Procedimentos e Subgrupos correspondentesl
Relação de agendamentos feitos para um usuário. com informações de proHssionalsalicitante e detalhamenta de

Procedimentos

Relação de agendamentos par USS/USP com usuários. procedimentos, e pronssianals solicitantes/prestadoresl
ComparaUvos de quantidades de um procedimento agendado durante o anal
Relatório de procedimentos mais solicitados durante um período;
Relatório de profissionais que fazem mais encamínhamentos agendadosl
Gasta totale média da Secretaria com cada USS e USP=
Relatório de Fila de Espera com diversos Hltros disponíveis como: tempo de pemlanência. faixa etária, por procedimento e/ou  
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7.32. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classi$cado que, no prazo de até 24(VINTE E QUATRO) HORAS
adequada ao üiümo lance ofertado após a negociação realizada. acompanhada. se for o casa, dos documentos
quando necessários à mnfirmação daqueles exigidos neste Editale já apresentados
7.32.1. A proposta adequada deverá conter todas a$ condições observando o item "6." do presente Êditale Termo de Referência
anexo 1. compreendendo inclusive as especificações dos itens em seus respectivas lote. suas quantidades unitárias do serviço
proposto. juntamente mm seus valores unitários* totais e global da proposta.
?.32.2. Nêe ⓔfão aceites pedidos de desisto cia u desdassi$wçãc e viRüde de Infen11tação dela ce$ de ma eir displicente cu
equivocada. de fanílla a nâo manter $ua proposta ou ensejar nc retardamento da exewçãe do objeto ora licitada, tendo a iicitante
lotalresponsabilidade do preço proposto ao qualdeverá assumi lo. ficando sulelto as sanções previstas 8m lei e em conformidade
nom o Arüg0 7 da Lei no l0.520 de 17 de Julho de 2002.
7.33. Após a negociação da preço. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8. DA ACEiTABiLiDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negacíaçãa. o Pregoeiro examinará a proposta classificada em pümeiro lugar quanta à adequação ao
obieta e à oompaübtlidade do preço em relação ae máximo estipulado para contrata⑩c neste Edital e ern seus anexas. observada o
d[spos c nc parágrafo çc do aü 7' e no $ 9' dc &R. 2$ de Deweto n.' $Q.824/20]9
8.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta paderà se{ adjudicada ao vencedor da cota prindpai, ou, diante de sua
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.
8.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da opta reservada deverá ocorrer pelo preço da
cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada
8.4. Será desclassi6cada a proposta ou Q lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado(Acórdão n'
1455/2018 -TCU - Plenárias. ou que apresentar preço manifestamente inexequível. após realização da fase de lances
8.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente per①ntuais/preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
fera, incompatíveis con ® preços dos insunos e salários de mercado. acrescidos dos respectivos encargos, ainda que Q ata

propriedade do próprio iidiante, para os quais ele ④nunde a parcela ou à totalidade da remuneração
B.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeitam
B.7. Na hipótese de nec ssidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências. com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniçiada mediante aviso provo na sistema com. no mínimo. vinte e quatro horas
de antecedência, e a omrrência será registrada em atam

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digitalcamplementar. por meio de funcionalidade disponível no
sbiema. na prazo de até 24(VINTE E QUATROS HORAS. sob pena de não aceitação da proposta
8.$. O Rezo estabeieddo@defâ seí píoKogado Feio Pregoeiro por solicitação escrita e jus⑥wda do lidtante, ecmiüiada antes de
ando o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
B.lO. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características da serviço
ofertado além de outras informações pertinentes ao abjeto. encaminhados por meio eletrõnico. ou. $e for Q caso. por outro meio e
prazo indicados pelo Pregoeiro. sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrânica, sob pena de não aceitação da proposta
8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente. e, assim
sucessivamente. na ordem de ciassiHcação
8.12. Havendo ne®ssidade. o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no "cear a nova data e horário para a sua continuidade
8.43. O Pngwlro poderá encaminhar: par meio dc sistema eietrõnico. ②n&aoⓕposia ac tIGEla {e que apresentou o lan① ruBIs
vanWe$a. cam G ãm de negociar a obtenção de melhor píeça, vedada a negociação em ①ndições diversas das preüstas nesse

B.14.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente. poderá negociar com o licitante
para que seja obtido preço melhor.
8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes
B.16. Nos lotes nãa exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno portes sempre que a proposta não for
aceita, e antes de O Pregoeiro passar à subsequente. haverá nova verilcação. pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
Roto. previsto nas artigos 44 e 45 da LC n' 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso
8.{7. E Gerada a a alise quanto à a③lia②e da proposta, e Pregoeiro veü$arâ a h blÊltaçãc do }ldia {e* observado Q disposto

Edital

neste Edital

9. DOS DOCUMENTQ$ DE HABILITAÇÃO
9.1. OS INTERESSAOÕ$ NAO CAOASTMOOS NA pRÊFÊüükA OE tlÃÜÜÜÃiêÉ'ã him a aóiãÜ ãõn4 a 3? à [êi fàdéla
n.' 8.666/93. alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentes abaixo
relacionados(subitens 9.2. a 9.6), os quais serão analisadas pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o $eu prazo de validade
9.1.1. Os documentos relativos à fase de Habilita@o. compreendidos neste item 6 deste instrumento. deverão ser enviados par
meio do sistema do Portalde Compras Públius, julttamente com a Proposta de Preços.
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N' <'9.2. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.2.l. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa IHrma individual), no registro público de empresa
Comercialldevendo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde ol
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrada no registro
público de empresa mercantilda Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por a®es,
ammpanhado de documentos de eleição de seus administradoresl devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matiz. Se o contrato socialnão for
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial$ se consolidado. existindo alterações posteriores,
também, essas serão exigidas
9.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - exceto codperaüvas - no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estada onde opera com averba@o no Cartório onde tem
sede a matriz.
9.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de emprega ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a alvidade assim Q exigir
9.2.5. Documento oücialde identificação válido lcom foto) e comprovante de CPF do sócio administrador e ou titular da empresa
9.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.3.1. Prova de inscdçãa no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas(CNPJI
9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadualjFIC) ou municipal. conforme o casa. se houver, relativa ao domicílio
ou sede da licitante, perlnente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
9.3.3. Prova de Regularidade relativa aas Tributos Federais e Dívida Atiça da União jinciusive contribuições sociais). com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/2014
9.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu
domicílio ou sede;

9.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipalmediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais
de seu domicílio ou sede(Geralou ISS);
9.3.6. Piava de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTSI mediante a apresentação do Certificado
de Regularidade Fiscal (CRF)l
9.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho. mediante a apresentação de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT. em conformidade cam o disposto na CLT com as alterações da Lei N'. 12.440/11 DOU de

9.3.8. No que concerne às provas de regularidade fiscal, através de certidões. equipara-se os mesmos efeitos da certidão negativa
às certidões positivas com efeito de negativa.
9.3.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade Hscal e trabalhista. aos llcitantes enquadrados como
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias Úteis. Guio termo inlcialcorresponderá ao
momento em que a proponente far dedarado o ven②dor do certame. prorrogáveis por igualperíodo: a critério da Pregoeiro, para a
regulariza⑩o da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa
9.3.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscale trabalhista. mesmo que esta apresente alguma restriçãol
9.3.11. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registrar o preço, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81. da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação das licitantes remanescentes, na ardem
de classifica@o. para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitaçãol

08/07/2011

9.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa luridical
9.4.2. Balanço Patrimoniale demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes au balanças provisórios, podendo ser
atualízados por índices oficiais. quando encerrado há mais de 03 jtrês} meses da data de apresentação da propostas

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrimaniale demonstrações contábeis assim
apresentados:
a.l.ll Sociedades regidas pela Leí n' 6.404/76 jsacledade anõnimal

Publicados em Diário Oüciall
Publicados em jomalde grande circulaçãolou
Por fotocópia registrada au autenticada na Junta Comerclalda sede ou domicílio da licitante

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade iimítada ILTDAj
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diária. devidamente autenticada na Junta Camercialda sede

ou damicilio da licitante ou em outro órgão equivalente;
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Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Cantábeis devidamente reglstrados ou autenlícadas na Jut
ou domicílio da licitante.

a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Campíementar n' 123, de 14 de dezembro d
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES':

Por fotocópia das Termos de Abertura e de Encerramento do Livro DiáHo. devidamente autenticado na Junta Comerçialda sede
ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercialda sede
ou domicílio da licitante.
a.1.41 Sodedade criada no exercícía em curso

Fotocópia do Balanço de Abertura. devidamente íegistrado ou autenticado na Junta Comeícialda sede ou damicillo da licltante;
O balanço pe ãmoniai e as demonstrações ço tábeís deverão estar as$ aços pcr Gene dor cu pcr cubo prc$ssicnai

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Cantabiiidade, $cando, pois, estas sociedades dispenudas da
análise dos índices do balanço.

a.2) O$ índices que comprovarão a boa situação da empresa são os seguintes

1. LIQUIDEZ GERAL (LG)
LG = IAC + RLP) :(PC + ELPJUAiOR OU IGUAL A l,OO

il. LIQUIDEZ CORRENTE (LC)
LC = (AC ; PC) MAIOR OU IGUAL A l.ÜO

Êli. SOLVÊNCIA GERAL {$G)
SC =lAr} :(PC + ELP} MAIOR OU IGUAL A ].eC

ONDE
AC - ATIVO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATIVO TOTAL
LG LIQUIDEZ GERAL
LC LIQUIDEZ CORRENTE
SG - SOLVÊNCIA GERAL

a.3} Quão c â qüaf16çaçãc ewnõmim-finançetfa na amante à exigência de balanço paktmaniai, esclare③RQS c dev#de
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão lt6/20{6-Plenário. posteriormente referenciado pelo
recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento
convocatória. No caso:

'(.-) refutando argumento da representante que alegava que a validade dos balanços
antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando já teriam que ser apresentados os
demonstrativos ano contábil de referência, o Tribunal entendeu que deveriam ser
sopesados outros princípios. como o da razoabilidade e o da economicidadê. frente a
um rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer como válidas ambas as
datas, tanto a do Código Civl!, quanto a da tnstwⓖo Nomativa da Receita Federal."
IAçórdãc TCy 2.145/]7 ?!e àrlc

a.4} Dessa farpa, esclarecemos o entendimento no sentida do estabelecimento de dois prazos distintos, a depender da
adóçâa ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde maio para a$ empresas vinculadas ao Sped,
prorrogado, em caráter excepcional, até o última día ütilda mês de julho de 2021. conforme Instrução Normativa RFB n'
2023, de 28 de abrilde 2021; e 30 de abril àquelas que não o utilizam.

9.4.3. As empresas que apresentarem índices inferiores al {um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral(Laje
Liquidez Corrente(LC), bem como Solvência GeraleSG) deverão comprovar património liquido de 10%(dez par certa) do
valor totalestimado da contratação ou do item pertinente.
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9.5. RELATIVA À QUALIF}GAÇÃQ TÉCNICA
9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida. discriminada
similar, fomecida por pessoa Jurídica de direito pÚblIco ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para o objeto deste
certame.

9.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.6.1. Declaração de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999. publicada no DOU de 28/10/1999. e ao
Incisa XXXllt, do artigo 70, da Constitui②a Federal, não emprega menores de 18 Idezoitol anos em trabalho noturno. perigoso ou
nsalubre. nem empnga menores de 16 jdezesseis) anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz, a parir de 14
jquatorze) anos. conforma modelo constante dos Anexas deste edital
9.6.2. Dectaraçâo expressa de integral concordância com os termas deste edital e seus anexos. conforme modelo constante dos
Anexas deste edital.
9.6.3. Dedaração, sob a$ penalidades cabiveis. de inexistência de fato stlperveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da
obrigaicüedade de declarar acoaêndas posteriores. ①Rferme modelo çanstanle dos Anexos deste edital lar1.32, $2', da Lel R

9.6.4. Em se ga ando de wlaoemofesa ee empresa de oequew porte (ME cç ePP e e pc$$ ê fesgl②o $$@i. qua c aos
documentes exigidos neste certame, deverá apíeseniaí a deciaraçãa de que ânsia a íestüçãc ãscai e que se wmpromeÍe em
sanar o vida. no prazo de ]2 {doze) meses Úteis ③nforme dispõe a art. 43, $ ]' da Lei Complementa N'. ]23/06
9.S.5. O não atendimento ao disposto neste stibitem, implicará na desclassiãcação da iidtante, conforme p④vê art. 5' do Decreto
Municipaln' 139/2014. de 23 de dezembro de 2014.
9.6.6. As ③rüdões que não tiverem no bojo de seu corpo data de validade a partir de sua emissão. serão consideradas válidas
aquelas que forem emitidas em até 60jsessental dias que antecedem a data de abertura do certame etetrõnico.
9.6.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE. a documentação
mencionada nos subitens 9.2. a 9.4. poderá ser substituída pela apresentação do CertiHcado de Registro CadastraljCRC) junto à
Prefeitura Municipalde Tianguá/CE. juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federalmediante a apresentação
da Ceítidãa Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Divida Atava da União ou conforme nova certidão
unificada com base na Padaria Conjunta RFB/PGFN N'. 1 751 de 02/10/2014 e CeüiHcado de Regularidade {CRFjjunta aa FGTS;
assegurado. neste casa, aas demais licitantes. o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser entregue
acompanhado dos documentos tratados no subitem 9.5, e 9.6 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados
pelo Pregoeiro
9.6.8. A documentação constante do Cadastro de Forne①dores da Prefeitura Munlcipalde Tianguá/CE deverá também enoontrar-
se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital
9.6.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à canHrmHçãa daqueles
exigidos neste Editale já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24
IVINTE E QUATRO)HORAS, sob pena de inabilita⑩o
9.6.10. Somente haverá a necessidade de comprova⑩o do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
oüginais nâo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digita
9.6.11. Nãa serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles legalmente permitidos
9.6.12. Se o tidtatite for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o ticitanto for a filial. todos o$
documentos deverão estar em nome da ãiliat. exceto aqueles documentos que, pela própria nahreza. ①mprovadamente, forem
emitidos somente eo nome da matiz.
$.6.13. Serão a①lto$ íegisercs de CNPI de iiclante rnatNz e $1iai an dKennças de números de doou en os pedaenies aa CND e
ac CRF/FGT$, quando {cr comprovada a ce aliza@c do íewihimentc dessas ccntNbuições
9.6.'i4. A dedaração do ven②dof a①Rte fà no noae8ío media aneate posÍeãoí à fase de habiiita⑩o
9.$.'f5. Havendo ecessidade de analisar ni ciosamente os documentos exigidos, o Píegoeiⓕ süspendefá â sessão, i formando
no "chat" a nova data e horário Faia a wn$nuidade da mesma.
9.6.16. Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nãa apresentar quaisquer dos documentos exigidos
ou apresenta-los em desamrdo com o estabelecido neste Edital
9.6.17. Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte. em havendo habilitação, haverá nova verificação,
pelo sistema, da eventualocorrência do empate acto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006. seguindo.se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente
9.6.18. O licitante provisoriamente ven①dor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é. somando as exigências do item em que venceu à$ do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente. sob pena de habilitação, além da aplicação das san③es cabiveis
9.6.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Hxadas no Edital. o licitante será declarado vencedor

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta $naldo licitante declarada vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 {vinte e quatros horas, a contar
da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrõnico e deverá
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[e.].]. Ser apresenbda em ]í gua poí%igiiesa, com â identi$çaçãc da iicítante. sem emendas cu íasuras. dataàãwdev]danenE
rubHcada em todas as falhas e assinada pelo representante legal da empresa. contendo os seguintes dados

a> Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. para hns de pagamentos. Obrigatório somente para a
icltante vencedor da licitação.

b) Nome do proponente, endereço. telefone. e-mail, identiHcação jnome pessoa física au jurídica), aposição do carimbo
(substituivelpela papeltimbrada) com o n' do CNPJ ou CPF;

c) Relação das dadas da pessoa Indicada para assinatura do Contrato. mnstando o nome. CPF. RG. telefono. e mail
nacionalidade. naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo. inclulnda Cidade e UF, cargo e função na empresa. bem
como cópia da documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador
IdentiHcado no momento da habilitação
tQ.l,Z. Conter todos os requisitos constantes do modelo de prapasta(anexo }i), Inclusive retratar os preces unllàrios e tatals. de
cada lote/item ao povo valor pfepaslo, w tempiaado todos os itens, a Balizados ea co w areia m① o ?meço ob$do após a fase
de iaa③/negodação. E obãgatórlo que a proposta adequada tenha redução propordonalem todos o$ :ates/itens, Não wrá aceita
redução apenas em determinados lotes. A redução da proposta será propordonal para todos os latos
lO.1.3. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação.
independentemente do valor total. devendo o licitante readequar a valor da(sl itemjns) aos valores constantes no Termo de
Referência que compõe o processo licitatório do qualeste Editalé parte integrante,
lO.1.4.A proposta ünaldeverá ser documentada nos autos e será levada em Consideração no decorrer da entrega do mntrato e
aplicação de eventualsanção à Contratada, se far o caso
lO.1.5. Todas as especlncações do objeto contidas na propostas tais cama as especificações dos serviços ofertados. vinculam a
Contratada.

'10.1.6.0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. o valor unitária em algarismos e o valor globalem algarismos
e pcí exeen© {ad. 5' da Lei n' 8,666/93}
{e,].7. Ocorrendo divergência ente e$ píeçcs ü itâãcs e Q preço global, píevateçeíãc c$ pílmeiíoslnü wsc de divergêRda ente
os valores numédms e os valores expressos por extenso. prevaiecerão estes últimos.
lO.1.8. A oferta deverá ser firme e precisa. limitada. rigorosamente, ao objeto deste Edital. sem conter alternativas de preço ou de
qualquer outra wndição que induza ojulgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação
lo.1.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda
às especi$mções ali contidas au que estabeleça vínculo à proposta de outro licltante
lO.l.IQ. A$ propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na
Intemet, após a homologação.
lO.l.I'l. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal. a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço
da cota principalou a que contiver o menor valor unitário proposto, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.

i4.1, Dedaíado Q venwdor e deceííida a fase de íeguiaãzaçãa $scai e trabalhista â !idtante quali$cada como miawmpíesa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido Q prazo de no mínimo 30(üinta} minutas. para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada. isto é. indicando contra qual(is} decisãojões) pretende recorrer e por quais
motivos. em campo próprio do sistema
11.2.Havendo quem se manifeste. caberá o Pregoeiro veriHcar a tempestividado e a existência de motivação da intenção de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente
11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direita
11.5, Uma vez admitido o recurso. o recorrente terá. a parir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões. pelo sistema
eiekõnlco. bando os demais Êicltantes, desde lego: ntimadas Faia, querendo, apresentarem çcnkarrazões também pelo sistema
eiebõaiw: en oütⓕ$ três dias, qçe coaeçafão a at3f do término do prazo do fe®r④Rte, send①ihes assegurada esta imediata
des elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
1'1.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos Insuscetíveis de aproveitamento
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço constante neste Edílal

recurso

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de ates anteriores à realização da sessão pÚblIca precedente ou
em que sela anulada a própHa sessão pública, situa②o em que serão repetidos os fitos anulados e os que dele dependam
12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiHcado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o
contrato. não retirar o instrumento equivalerlte ou não comprovar a regularização escale kabalhista. nos termos do art. 43
$l' da LC o' 323/2GC6. Negas blpõleses; serão adotadcs o$ pfccediaeoias tnedlala e e poste8ares a en Kanentc da etapa
de lances
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12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrânlco j"chat"l. e-mail, ou. alnd8, fac.símile. de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

{3. DA ADJUDICAÇÃO E HOMQLGGAÇÂC
t3.]. O able④ da lidlação será adjudicado ao licitante dedarade vencedor, pcr ato do Pregoeiro. caso nâo haja interposição de
recurso. ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal. constatada a regularidade das fitos praticados, B autoridade competente homologarâ o procedimento
licitatório .

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação. em sendo realizada a contratação. será armado Termo de Contrato
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 12 (doze) meses Úteis. contados a partir da data de $ua convocação. para assinar o Termo de
Contrato, sob pena de decair da direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrata, a
Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatâria, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento(ARI ou meio eletrõnico. para que seja assinado ou aceito no prazo de 12(dozejmeses úteis. a cantar da data de seu
recebimento.
'14.4. O prazo previsto no subirem anterior poderá ser prorrogado, por igualperíodo* por solicitação justificada do adiudicatário e
aceita pela Administra②o-
i4.5. O pfaw de vigência d w kat çãa será alé 3] de ãezeMbⓕ. rescec11vc ao exercido orçamentãrlo ena8ceÊ c nbfme

14.6. Na assinatura do contrato. será exigida a comprovação das condi③es de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigênda do ②ntrato.
14.7. Na hipótese de a vencedor da licitação nãa comprovar a$ ①ndições de habilitação consignadas no editalou se recusar a
assinar o contrato. a Administração. sem preluizo da aplicação das san③es das demais comina⑩BS legais cabiveis a esse licitante,
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação. para. após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação. assinar o ②ntrato.
14.8. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO E GARANTIA
14.8.1. A llcitante vencedora será convocada para assinar o Contrato no prazo de dnco dias Úteis da expedição do ato de
convocação, podendo esse preza $er prarragada por uma vez a pedido da interessado durante o $eu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado aceito pela Administração. Se decorrido esse prazo. a licitante ven③dora não comparecer, decaíra do direito à
contratação e sofrerá as sanções previstas em Lel, e ainda será penalizada cam multa de 2Q%(vinte por cento) da valor totaldo
contrato. Sendo facultada a Administração, canvldar sucessivamente. por ardem de classificação. as demais licitantes que Hcarão
sujeitas as mesmas condições previstas para a primeira, Inclusive quanto ao preço, ou ainda revogar a licitação independentemente
das penalidades aplicadas.

IS. DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRÂTQ
IS.l. As !eiras acerca do reajustamento em sentido geíai do valor canbabai são as estabelecidas no Termo de Referência. anexo
a este Edital.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1. Os critérios de recebimento/execução e aceitação do objeto/serviço e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. A$ obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Termo de Referência

18. DO VALOR E DO PAGAMENTO

18.1. As regras acerca do valor e do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
'lg.l. O licitante que invocado denso do prazo de validade da $ua proposta. dão assinar o contrato. deixar de entregar ou
apresentar dacument⑧ãa falsa eügida para o certame: enujar o retardamento da entrega do obleto. não mantiver a proposta ou
lance, falhar c saudar aa exectlção dc objeto, ccaporlar"se de nodo inldõneo ou ③netef fraude $sm!, fiarã impedido de licitar
e contratar € m o Município de Tianguá fCE e será descndenciada no Cadastro do Município de Tianguá #CE pelo pfwo de
atê OS {cinco) aras, sem prejuízo de apiimção das seguintes multas e das demais mmina③es legais:
19.1.1. Multa de 10% jdez por mnto} sobre o valor da contratação no caso de
al recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado;
õl apresentar documentação falsa exigida para o certame
c) não manter a proposta ou lance;
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e} comportar-se de modo inidõnea;
19.1.2. Multa moratória de 0.3% jtrês décimos por cento) por dia de atraso na execução da fornecimento solicitado. contados do
recebimento da Ordem de Compra. até o limite de 10% Idem por cento) sobre Q valor do fornecimento. caso seja inferior a 30(trinta)
dias. no caso de retardamento na execução do foínecimental
19.1.3. Multa moratória de 10%(dez por cento) sobre Q valor da fornecimento. na hipótese de atraso superior a 30 jtrinta) dias na
execução do fornecimentos
19.2. Na hipótese de ato ilícito. outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da entrega do
Eomedmenb: desde que nãc Êb a apiicaçâe de sanção mais grave, e ãesc mpílmenie por pede do llcllante de qualquer das
obHgaçõn de6nidas neste instrumento, no conbaÍo ou em olhos documentos que o compiementem: nâo abrangidas nos subitens
anteriores. serão aplicadas. sem prejuízo das demais san②es previstas na Lei n'. 8.666/93, alterada e consolidada. e na Lei n
l0.520/02, as seguintes penas:
19.2.1. Adveítênda:
19.2.2. Multa de até 5%(cinco por centos sobre a valor objeto da licitação;
19.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipalno prazo de 12(doze) meses a contar da notiõcação ou
decisão do recurso. par meio de Documento de Arrecada@o Municipal DAM
'i9.3.{. Se o valofda cita 8ão bf pago; ca deposlbdo; será aubna$anente des③atada do pagam8 to a que Q idt te $zefjas
l$.3.2. Em caso de inexistência ou insu$ciência de crédito do iicitante. o valor devido será cobrado administrativamente ot! inscrito
oomo Divida Atava do Município e cobrado mediante processo de execu@o $scal. com os encargos correspondentes
19.4. O contratado terá seu contrato cancelado quando:
19,4.1. DescumpHr as condições contratuais
18.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração. sem
justificativa aceitável;
19.4.3. Não aceitar reduzir o $eu preço mntratado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados na mercado;
t$.4.4. Tiver pr⑤eRtes razões de iablesw público.
f9.5. PROCEDIMENTO ADMiNiSTRATiVa: As Moções serão aplicadas após regular promsso administrativo, assegurada a
ampla defesa e o contraditório.
19.5.1. No processo de aplicaçâa de penalidades ê assegurado o direito ao mntraditório e a ampla defesa. garantidos os seguintes

N'

prazos de defesa:
a) 12 jdozel meses Úteis para as sanções exclusivamente de multa. advertência
b) lO Idezl dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Tianguá e descredenciamento no
Cadasbo da Prefeitura de Tianguá pela prazo de até 05(Ginga) anãs.
19.6. As partes se subneterão ainda às demais $ nçõe$ impostas nos adlgos 86 a 88 da Lei Federal n'. 8.666/93. alterada e
wnsolidada e no iastmmento convocatõão.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1. Até a3 jtrês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. qualquer pessoa poderá impugnar este

2Q.2. A impugnaçaa poderá ser realizada por forma eletrõnica, pelo e-mail !bÜêçêQ@!ÜQgyê:@:gQy:b!.ou par petição diHgida ou
protocalada no endereço Av. Moisés Moita n' 785 - Bairro Nenê Plácido - Tlanguà-CE. AH. Comissão de Licitação e Pregões da

2G.3. Caberá c Pregoeiro, auHiiada pelos responsáveis peia eiabora®o deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no
prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
20.4. Acolhida a impugnação. será deHnida e publicada nova data para a realização do certame
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro. até 03 jtrês) dias
úteis anteriores à data designada para abertura da Sessão pública, exclusivamente por meio eletrõriico via internet, no endereço
indicado no Edital.

2Q.6. O Pregoeiro responderá aas pedidas de esclarecimentos no prazo de dais dias Úteis. contado da data de recebimento do
pedido, e poderá reqütst ar $ bsídics amais ac$ responsáveis pela elaboração dc ed iate dw anexos
2Q.7. As impugna③es e pedidos de esdaíecinen c$ nàe suspendem os prazos previstos ne certame
20.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro. no$ autos do
processo de licitação
20.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
2'1.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrõnico
21.2. Nãa havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveníente que impeça a realização do ①rtame na data marcada. a
sessão será uÊa aüwment8 traas&ãda para o pãaelfo dia ü$i subseqüente* no mes o horário an erloraente estabelecido, desde
que não baia ccmunicaⓖo em conüàüo. pelo Preg iíc
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasilia - DF
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2$.4. No jüigame !c das pícpostas e da habiiila⑩o, o Píegoeira Rodeia sanar eíícs eu falhas que ãc alterem a substâ
propostas. dos documentos e $ua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação
21.6. A$ narma$ disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados
desde que não comprometam o interesse da Administração: o principia da lsonomia, a finalidade e a segurança da contratação
2$.7, Os lid antes ass me todos cs wsle$ de preparação e aprwentaçae de $ as p opostas e a ÀdaÉ lskaçãc não será, em
nenhum caso. responsávelpor e$ws custas, independentemente do condução ou do resultado da processo lidtatório
21.8. Na mntagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos. excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se.á o do vencimento.
SÓ se iniciam 8 vencem os prazos 8m dias de expediente na Administração.
21.9.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante. desde que seja possivelo
aproveitamento do ato, observados o$ princípios da isonomta e da interesse público
2t.l$, En caso de dÉveQêncla entre disposições deste Edla! e de seus anexos ou demais peças que compõem Q processo
prevalecerá as deste Edital.
21.11. O Edltalestá disponibilizado. na integra, nos endereços eletrõnicos: www.licitames-e.com,br, https://tiangua.ce.gov.br/ ou
licitacoes.tce.ce.gov.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço localizada na Av. Moisés Moita n' 785 - Bairro
Nenê Plácido - Tianguâ-CE, nos dias úteis, no horário das 08:00horas à$ 17:00horas, mesmo endereço e período no qualos autos
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Tiangtiá -CE, 25 de fevereiro de 2022
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